	SEÇÃO DO SERVIÇO DE INATIVOS E PENSIONISTAS – SSIP/3
“A Casa dos Militares Inativos, das Pensionistas Militares e Civis, dos Servidores Civis Aposentados e dos respectivos familiares. Também, a Futura Casa dos Servidores Civis e dos Militares da Ativa do nosso glorioso Exército Brasileiro”.


SSIP/3 presta esclarecimentos aos seus vinculados: 

FUNDO DE SAÚDE DO EXÉRCITO (FUSEx) 

1. DEFINIÇÃO:
a. os Fundos de Saúde do Exército, da Marinha e da Aeronáutica são formados com recursos oriundos de contribuições obrigatórias dos militares, da ativa e na inatividade, e dos pensionistas dos militares, destinado a cobrir parte das despesas com a assistência médico-hospitalar dos beneficiários dos respectivos Fundos, segundo regulamentação específica de cada Força Singular;

b. o FUSEx foi criado pelo extinto Ministério do Exército, atual Comando do Exército, conforme Portaria Ministerial nº 3.055, de 1978. Portanto, o Fundo de Saúde, assim como os Fundos da Marinha e da Aeronáutica, pertence a órgão da administração direta da União;

c. o FUSEx não está disponível, portanto, para acordo em relações de âmbito privado para benefícios de terceiros, pois se encontra sob a égide de disciplina do direito público, não cabendo ao militar oferecer, a qualquer título, possibilidade de inclusão a dependente não amparado na legislação do mesmo, ou seja, quando há vedação ou falta de previsão na norma; e

d. cabe ressaltar a questão de que tal procedimento, por parte do militar, leva a figurar na sentença uma Instituição que sequer foi parte no processo, ou seja, submete-se a outrem o cumprimento de obrigação imposta em uma decisão proferida num processo de separação judicial entre particulares, que porém, gerou obrigação a terceiro, neste caso, o Exército, à sua revelia e sem o amparo previsto em legislação específica.

Nessa mesma senda, informo os seguintes aspectos sobre a assistência médica aos militares:

a. a assistência médico-hospitalar para os militares da Marinha, do Exército e da Aeronáutica e seus respectivos dependentes, deve ser realizada em conformidade com as disposições do Decreto nº 92.512, de 2 de abril de 1986, e com as regulamentações específicas das Forças Singulares;

b. o inciso VI, do artigo 3º, do Decreto nº 92.512, estabelece que os beneficiários dos Fundos de Saúde de cada Força Armada são os beneficiários da assistência médico-hospitalar contribuintes de cada Fundo, bem como seus dependentes que, a critério de cada Força, sejam enquadrados na regulamentação específica;

c. Em outras palavras, os beneficiários do Fundo de Saúde são os beneficiários da assistência médico-hospitalar que contribuem para os mesmos e os dependentes dos militares que a critério de cada Força sejam enquadrados nos regulamentos dos respectivos Fundos nos termos do inciso VI do Art 3º do Decreto 92.512 de 1986;

d. O artigo 15 do Decreto nº 92.512 delega ao Comandante do Exército a regulamentação do Fundo de Saúde do Exército (FUSEx);

e. Objetivando regulamentar o prescrito no artigo 15 do Decreto nº 92.512, o Comandante do Exército aprovou as Instruções Gerais para o Fundo de Saúde do Exército (IG 30-32), por intermédio da Port Min nº 653, de 30 de agosto de 2005 e as Instruções Reguladoras para o Gerenciamento do Cadastro de Beneficiários do FUSEx (IR 30-39), por intermédio da Port Nº 049-DGP, de 28 de fevereiro de 2008, alterada pela Portaria nº 318-DGP, de 30 de dezembro de 2013. 

2. FUSEx – DESCONTO OBRIGATÓRIO: (Port nº 863, de 23 de novembro de 2005)

Art. 1º  Estabelecer que a contribuição mensal obrigatória para a assistência médico-hospitalar será de até 3,5% (três vírgula cinco por cento), incidindo sobre as parcelas que compõem a pensão ou os proventos na inatividade, de acordo com o contido nos arts. 10, 15 e 25 da Medida Provisória nº 2.215-10, de 31 de agosto de 2001 e no art. 97 do Decreto nº 4.307, de 18 de julho de 2002, da forma como segue:

I – uma contribuição padrão, no valor de 3,0% (três vírgula zero por cento), para os contribuintes titulares, incluindo o cônjuge ou o(a) companheiro(a); ou

II- quota complementar, no valor de 0,4% (zero vírgula quatro por cento), se possuir somente um dependente direto previsto no art. 5º das IG 30-32, exceto o cônjuge ou o(a) companheiro(a); ou

III- quota complementar, no valor de 0,5% (zero vírgula cinco por cento), se possuir mais de um dependente direto, nas condições do inciso II deste artigo, ou um ou mais dependentes indiretos previstos no art. 4º das IG 30-32. 

Art. 2º Determinar que o valor da parcela a ser averbada para desconto mensal, relativa às despesas indenizáveis proveniente de atendimentos médico-hospitalares, deverá corresponder a, no máximo, 10% (dez por cento) do soldo do militar ou o previsto para o posto ou graduação que deu origem à pensão militar, ou da quota-parte, considerando o limite estabelecido no § 3º do art. 14 da Medida Provisória nº 2.215-10, de 31 de agosto de 2001. 

3. RESSARCIMENTO DE DESPESAS MÉDICO-HOSPITALARES:

 a. Legislação: Portaria Nº 048-DGP, de 28 de fevereiro de 2008, aprova as Instruções Reguladoras para a Assistência Médico-Hospitalar aos Beneficiários do Fundo de Saúde do Exército (IR 30-38) e, a Portaria Nº 050-DGP, de 28 de fevereiro de 2008, aprova as Instruções Reguladoras para o Processamento do Ressarcimento e da Restituição pelo FUSEx (IR 30-40).
Atenção: 

a.1. - O ressarcimento de despesas realizadas por beneficiário do FUSEx somente ocorrerá nos casos previstos nas IG 30-32 (Art. 3º das IR 30-40).

a.2. - Nos casos de emergência e comprovada urgência, o beneficiário do FUSEx somente terá direito ao ressarcimento de despesas quando forem cumpridas todas as condições previstas no Capítulo III do Título III das IR 30-38 (Art. 4º das IR 30-40) 

a.3. - O Processo de ressarcimento de despesas médico-hospitalares será INDEFERIDO caso não contenha cópia do documento comprobatório de autorização do FUSEx para realizar procedimentos médico-hospitalares ou ambulatoriais, conforme especificado no item b. (Documentos necessários para ressarcimento de despesas do FUSEx). 

b. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA RESSARCIMENTO DE DESPESAS DO FUSEx:

- Requerimento/Informação do Titular FUSEx (Req na SSIP/3);

- Nota Fiscal ou Recibo de Prestador de Serviço (Documentos originais);

- Declaração do Prestador do Serviço que o mesmo não recebe por empenho e não é conveniado com o FUSEx (Obs: Na Declaração deverá constar o nome legível do Médico, CPF ou CNPJ do Prestador de Serviço);

- Cópia da Identidade Militar (atualizada) do Titular do FUSEx;

- Cópia da Identidade do dependente (caso seja o Paciente);

- Cópia do último contracheque do Militar ou Pens Mil;

- Relatório de procedimentos médicos adotados (Folha Sala / Relatório de Anestesia ou outros);

- Cópia da Guia de Encaminhamento do FUSEx (HMAPA/PMPA); ou

- Cópia dos DIEx (Solicitação de Autorização do HMAPA/PMPA e Autorização  do procedimento médico-hospitalar concedida pela SSR/3); ou

- Declaração da Comunicação de emergência/urgência fornecida pelo HMAPA ou OPIP;

- Cabeçalho do Extrato bancário contendo nome do Titular, Banco, Agência e Conta-Corrente;

- Cópia do Comprovante de Residência atualizado;

- Caso o paciente tenha PROCURADOR(A) ou CURADOR(A), apresentar cópias da Identidade e da Procuração ou da Curatela.

4. RESSARCIMENTO DE DESPESAS REFERENTES AO USO DE AMBULÂNCIAS:

a. Evacuação Médica: É a atividade de transferência do paciente, por razões de ordem médica, para uma organização de saúde, ou desta para outra, localizada em outro Município, Estado ou País. A atividade de evacuação custeará as despesas com o transporte, em razão de prescrição médica, para a localidade da organização de saúde de destino, bem como o de retorno para a localidade de origem, de militares na ativa, de inativos e de seus dependentes, devidamente autorizados a se deslocarem. Caso seja necessário acompanhante, em razão de prescrição médica competente, este terá, também, direito ao transporte pessoal por conta da União. 
Atenção: Um médico da OM ou Oficial designado pelo Cmt deverá estabelecer contato direto com a Seção de Saúde Regional/3 (SSR/3) pelo telefone (51) 3220 6245 ou Celular (51) 9624 4013, para receber a prévia autorização da evacuação. 

b. Remoção Médica: É a atividade de transferência do paciente, por razões de ordem médica, para uma organização de saúde, ou desta para outra, localizada dentro do perímetro urbano ou suburbano.

c. Ressarcimento de Evacuação Médica / Remoção Médica (Port nº 142-DGP, de 10 JUL 2007 - IR 30-51 e Port nº 048-DGP, de 28 FEV 2008 – IR 30-38): As despesas decorrentes de ambos casos, em caráter de emergência e/ou urgência comprovadas, pagas pelo interessado, poderão ser ressarcidas mediante os seguintes documentos:

c.1. - Requerimento/Informações dirigidos ao Cmt RM (Req na SSIP);

c.2. - Atestado original de emergência e/ou urgência assinado por médico militar;

c.3. - Nota Fiscal original da evacuação/remoção realizada;

c.4. - Concredor (SSIP);

c.5. - Declaração emitida pela empresa informando que não aceita receber por empenho;

c.6. - Cópias da Idt Militar e contracheque do Titular;

c.7. - Cópia Idt Militar ou Civil do dependente (caso for o paciente ou acompanhante);

c.8.- Cópia da Certidão de Nascimento, se o dependente menor não possuir Identidade (caso for o paciente). 

5. SAMMED:

 a. Legislação: Portaria nº 878 - Cmt EB, de 28 de novembro de 2006, aprova as Instruções Gerais para o Sistema de Assistência Médico-Hospitalar aos Militares do Exército, Pensionistas Militares e seus dependentes – SAMMED (IG 30-16). 

b. O SAMMED está em fase final de operacionalização, a qual, concluída, possibilitará o fornecimento de cartões SAMMED, sistema informatizado de cadastro. Por enquanto, é fornecida a Declaração Provisória de Beneficiário do SAMMED, pelo prazo de 1(um) ano, podendo ser renovada.

c. Cumpre observar que as ex-cônjuges e ex-companheiras com direito à pensão alimentícia estabelecido em sentença transitado em julgado, conforme prevê o inciso VIII do § 2º do art. 50 do Estatuto dos Militares (E/1), são considerados dependentes econômicos do militar. No entanto, as mesmas não são beneficiárias do FUSEx, e sim beneficiárias do Sistema de Assistência Médico-Hospitalar aos Militares do Exército, Pensionistas e seus Dependentes (SAMMED), regulamentado pela IG 30-16, sendo suas despesas indenizadas 100%, conforme prevê o inciso I do Art. 26 das IG 30-16 e § 1º do Art. 32 do Decreto nº 92.512/86, assim, suas despesas são custeadas pelo Fator de Custo (SAMMED) e não pelo FUSEx.

 Atenção: No caso de ex-cônjuge, a decisão judicial poderá determinar que a mesma  indenize as despesas decorrentes da assistência médico-hospitalar. Nesse caso, deverá constar o nome da ex-cônjuge como responsável pela indenização. 

6. SAMEx:

a. Legislação: Nota Informativa Nº 001-D Sau, de 2 de dezembro de 2010 (Alterada pela Nota Informativa Nº 001-D Sau, de 13 de outubro de 2011). 

b. Ex-combatente é aquele que tenha efetivamente participado de operações bélicas durante a Segunda Guerra Mundial, como integrante da Força do Exército, da Força Expedicionária Brasileira, da Força Aérea, da Marinha de Guerra e da Marinha Mercante, e que, no caso de militar, haja sido licenciado do serviço ativo e com isso retornado à vida civil definitivamente, nos termos do Art. 1º da Lei nº 5.315, de 12 de setembro de 1967 e relacionados na alínea a) § 2º do Art 1º do Decreto nº 61.705, de 13 de novembro de 1967. 

c. Beneficiários do SAMEx: São os Ex-combatentes (Prec-CP 98/xxxxxxx), os pensionistas de ex-combatentes e os dependentes relacionados no Art. 5º da Lei nº 8.059, de 4 de julho de 1990, ou seja, instituídos em vida pelo Ex-combatente gerador de pensão, cujo Prec era 98.

7. PASS:  PRESTAÇÃO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE SUPLEMENTAR DOS SERVIDORES CIVIS DO EXÉRCITO BRASILEIRO

 a. Legislação: Portaria Nº 422, de 19 de junho de 2008, aprova as Instruções Gerais da Prestação de Assistência à Saúde Suplementar dos Servidores Civis do Exército Brasileiro (IG 30-18) e, a Portaria Nº 117-DGP, de 19 de maio de 2008, aprova as Instruções Reguladoras da Prestação de Assistência à Saúde Suplementar dos Servidores Civis do Exército Brasileiro - PASS (IR 30-57).

  b. Da Modalidade: Art. 4º das IG 30-18 – A assistência à saúde suplementar dos beneficiários da PASS será realizada mediante serviço prestado, prioritariamente, pelas Organizações Militares (OM) e Organizações Militares de Saúde (OMS). Na impossibilidade do atendimento nas OM/OMS, a estas caberá proporcioná-lo por intermédio de encaminhamentos a Organizações Civis de Saúde (OCS) e Prestadores de Serviços Autônomos (PSA) contratados/credenciados pelo EB. 

 c. Dos Beneficiários: O Art. 6º das IG 30-18 define os beneficiários Titulares ou principais.

 d. Da Inscrição na Prestação de Assistência à Saúde Suplementar:

 d.1. - O Art. 8º das IG 30-15 – A inscrição do servidor civil ativo, inativo e seus dependentes, bem como do pensionista, na Prestação de Assistência à Saúde Suplementar é um ato voluntário exclusivo do beneficiário titular.

 d.2. - O Art. 9º das IG 30-15  - O Servidor Civil Ativo ou Inativo e o pensionista deverão formalizar, pessoalmente, sua inscrição, mediante o preenchimento do Termo de Adesão e autorização para o desconto em folha de pagamento de sua participação na PASS. A inscrição somente será efetivada para fins de direito, inclusive o de carência, quando o Termo de Adesão for recebido na OM na qual o SC ou o pensionista estiver lotado ou vinculado.

 e. Da Carência:  O Art. 10. e respectivo parágrafo e Art. 11., das IG 30-18 definem os  prazos de carência.

 f. Da Exclusão: O Art. 12 e respectivos parágrafos, das IG 30-18 define que os beneficiários titulares da PASS poderão solicitar suas exclusões, a qualquer tempo, sem prejuízo do acerto de contas de eventuais débitos
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